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RESUMO 
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição complexa de neurodesenvolvimento 
que afeta diretamente aspectos essenciais da experiência humana, como a comunicação verbal 
e não verbal, as relações sociais e os padrões de comportamento. Em ambientes educacionais, 
esses desafios demandam uma estratégia pedagógica cuidadosa, planejada e baseada em 
preceitos de inclusão, que seja capaz de atender às particularidades de cada estudante com 
TEA. A inclusão desses estudantes na escola exige não só a recepção, mas também uma 
mudança nas práticas de ensino, na capacitação dos professores e na organização 
institucional. Para promover o aprendizado e a participação ativa desses alunos, é essencial 
adotar estratégias como flexibilizar o currículo, usar tecnologias assistivas, planejar atividades 
personalizadas e utilizar recursos visuais e táteis. Este resumo, fundamentado em uma revisão 
bibliográfica, visa examinar os principais obstáculos encontrados no processo de inclusão 
escolar de estudantes com TEA, além de indicar direções e oportunidades que promovam uma 
prática verdadeiramente inclusiva. A pesquisa mostra que, embora tenha havido progressos 
por meio de leis como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, ainda há uma grande lacuna na capacitação 
das escolas e dos educadores para atender às necessidades específicas desses estudantes. Nesse 
contexto, a formação contínua dos professores se destaca como um elemento fundamental para 
garantir uma educação inclusiva de alta qualidade. Os docentes devem estar prontos, não só 
do ponto de vista técnico, mas também emocional e eticamente, para implementar práticas 
que considerem a individualidade de cada estudante. A utilização de recursos pedagógicos 
adaptados, a escuta ativa da família e a colaboração com profissionais da saúde, como 
psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos, são fundamentais para uma inclusão 
eficaz. Portanto, fica evidente que a inclusão de alunos com TEA é não só viável, mas também 
urgente e essencial, desde que exista um compromisso pedagógico autêntico, fundamentado 
em uma conduta ética e apoiado por políticas institucionais que garantam o direito à educação 
para todos os alunos. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição de neurodesenvolvimento que 
se manifesta por dificuldades contínuas na comunicação social e por padrões de comportamento 
limitados e repetitivos (APA, 2013). Nos últimos anos, o número de alunos com TEA em 
escolas regulares tem crescido, impulsionado pelo progresso das políticas públicas de inclusão, 
como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015) e a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Essas diretrizes 
garantem o direito de todos os estudantes ao acesso, permanência e participação plena no 
ambiente escolar, independentemente de suas condições cognitivas, sensoriais ou 
comportamentais. 

Contudo, embora tenham ocorrido avanços legais, a verdadeira inclusão de estudantes 
com TEA ainda se depara com diversos obstáculos no cenário educacional brasileiro. A 
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literatura indica que a falta de formação adequada dos professores, a falta de recursos didáticos 
adaptados e a falta de uma cultura escolar verdadeiramente inclusiva são os principais 
obstáculos ao aprendizado e desenvolvimento desses alunos (Cunha, 2021; Nicola; Paniz, 
2016). A realidade diária das escolas mostra que a conformidade com a legislação requer 
investimentos em infraestrutura, formação profissional e transformação de paradigmas nas 
práticas educacionais. 

Neste contexto, o objetivo principal deste resumo é abordar os principais desafios na 
inclusão escolar de alunos com Transtorno do Espectro Autista, além de apresentar estratégias 
pedagógicas e institucionais que ajudem a criar uma escola verdadeiramente inclusiva, 
fundamentando-se em uma revisão de literatura atualizada. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este resumo resulta de um estudo bibliográfico de natureza qualitativa, com abordagem 
descritiva e interpretativa. O estudo foi conduzido no ambiente online, com coleta de 
publicações acessíveis na plataforma Google Acadêmico. A pesquisa teve como objetivo 
examinar produções científicas e regulamentações legais relacionadas à inclusão de estudantes 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no âmbito da educação básica brasileira. 

A amostra foi selecionada com base em publicações em português, abordando temas 
como inclusão escolar, formação de professores, práticas pedagógicas e políticas públicas 
relacionadas ao TEA. Os critérios de inclusão utilizados foram: adequação ao tema, importância 
acadêmica e acesso online. Foram excluídos estudos que se concentravam apenas no aspecto 
clínico do transtorno, assim como aqueles que não tinham relação com a prática educacional. 

Fichamentos temáticos foram empregados na coleta de dados, organizando as 
informações em categorias como legislação, desafios pedagógicos, estratégias metodológicas e 
formação de professores. A análise envolveu uma leitura reflexiva e interpretativa dos textos 
escolhidos, destacando trechos relevantes e estabelecendo conexões entre os autores. A troca 
de ideias permitiu identificar pontos em comum e sugerir estratégias para garantir a inclusão de 
alunos com TEA em escolas regulares. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados da revisão bibliográfica mostram que, apesar de as políticas públicas 
brasileiras terem feito progressos significativos em educação inclusiva, a realidade nas escolas 
ainda está longe do ideal de inclusão total para alunos com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). As publicações analisadas indicam que muitos docentes expressam insegurança e falta 
de preparo para atender às necessidades específicas desses alunos, principalmente devido à falta 
de formação inicial e continuada direcionada à educação especial (Nicola; Paniz, 2016). A falta 
de apoio institucional também é uma questão comum, evidenciando-se na escassez de 
profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e na ausência de recursos 
pedagógicos adaptados às demandas desses estudantes (Cunha, 2021). 

Outro desafio identificado diz respeito à infraestrutura das escolas, que frequentemente 
não é projetada para atender alunos com TEA. A participação e o progresso acadêmico são 
prejudicados por ambientes com muitos estímulos sensoriais, classes superlotadas e falta de 
espaços apropriados para momentos de regulação emocional. Cunha (2021) afirma que, além 
de cumprir a legislação, é preciso criar ambientes acessíveis e bem organizados, assegurando a 
previsibilidade e o conforto do aluno. 

Embora existam desafios, a literatura também destaca experiências de inclusão que 
foram bem-sucedidas. Técnicas como o emprego de recursos visuais — rotinas ilustradas, 
pictogramas e quadros de horários — facilitam a compreensão das tarefas e diminuem a 
ansiedade causada por alterações imprevistas (Nicola; Paniz, 2016). A organização estruturada 
do ambiente escolar, a implementação de metodologias personalizadas e o uso de comunicação 
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alternativa e aumentativa (CAA) são estratégias que se mostraram eficientes para promover a 
aprendizagem e a socialização (Cunha, 2021). Ademais, a formação continuada dos docentes 
se destaca como um componente essencial para o aprimoramento de competências pedagógicas 
que atendam à realidade dos estudantes com TEA. Isso ocorre porque professores capacitados 
se sentem mais seguros para adaptar currículos, desenvolver atividades relevantes e aplicar 
intervenções personalizadas (Nicola; Paniz, 2016). 

O trabalho conjunto entre escola, família e equipe multiprofissional também se mostrou 
essencial para o êxito do processo de inclusão. O envolvimento direto da família na rotina 
escolar, combinado com o suporte de profissionais como psicólogos, terapeutas ocupacionais e 
fonoaudiólogos, fortalece o crescimento integral do aluno (Brasil, 2015). Essa colaboração 
entre diversos agentes permite um planejamento mais acurado, que considera as necessidades 
e habilidades do estudante, destacando a relevância de uma rede de suporte bem organizada 
(Cunha, 2021). 

A análise das fontes indica que a inclusão de alunos com TEA na escola requer medidas 
coordenadas que vão além da matrícula e incluem a aplicação de práticas pedagógicas 
adaptadas, formação de professores e fornecimento de recursos apropriados. Apesar de as 
políticas públicas definirem diretrizes relevantes (Brasil, 2012; Brasil, 2015), sua 
implementação requer um compromisso coletivo entre autoridades, administradores escolares, 
educadores, famílias e profissionais de suporte. 
 
4 CONCLUSÃO 

A inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ensino regular 
é um processo constante, que requer uma colaboração integrada entre políticas públicas, 
administração escolar, capacitação de professores e envolvimento familiar. Este estudo mostrou 
que, embora haja avanços legais, ainda existem obstáculos, como a ausência de formação 
específica para os professores, falta de recursos pedagógicos adaptados e falta de apoio 
institucional. 

Para que a inclusão seja genuína e eficiente, é essencial investir de maneira organizada 
na capacitação dos docentes, oferecendo-lhes tanto conhecimentos teóricos quanto práticos 
sobre o TEA, além de aprimorar habilidades socioemocionais que permitam acolher e entender 
a individualidade de cada estudante. A formação continuada e interdisciplinar, com foco na 
educação inclusiva, ajuda os professores a atuarem com mais segurança e sensibilidade em 
relação às diversas manifestações do espectro. 

Uma limitação deste estudo é que a análise se concentrou em publicações de natureza 
bibliográfica, sem coleta de dados empíricos, o que impede a observação direta da aplicação 
prática das estratégias sugeridas. 

As perspectivas futuras envolvem a ampliação de pesquisas de campo, que incluem 
observações em sala de aula e entrevistas com docentes, familiares e estudantes, a fim de 
entender de maneira mais concreta os efeitos das práticas inclusivas na rotina escolar. Também 
é aconselhável expandir os estudos que conectam a inclusão de estudantes com TEA ao 
rendimento escolar e ao crescimento socioemocional, com o objetivo de apoiar políticas 
públicas e capacitações docentes mais eficientes. 
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